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Um modelo ainda em fase de consolidação, as audiências públicas
regionais, realizadas pela Assembléia Legislativa de Minas, para
discutir o orçamento do Estado, destacam-se entre as experiências
que estão inovando o processo de elaboração orçamentária no país
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mas Gerais vem
colocando em
prática, nos úl-
timos anos, um
projeto que pro-
mete modificar

substancialmente a elaboração de
alguns instrumentos de planeja-
mento. Entre eles, o orçamento
anual. Trata-se das Audiências
Públicas Regionais, instituídas
pela Constituição Estadual de
1989.

Em essência, são encontros rea-
lizados em cada uma das regiões
de planejamento do Estado, com o
objetivo de identificar, junto aos
poderes públicos locais e aos re-
presentantes da sociedade civil,
as demandas que as comunida-
des desejam ver incluídas nos pia-
nos de ação governamental.

As reuniões preliminares, a
mobilização em torno de reivindi-
cações comuns, os debates em ple-
nário, a defesa pública das pro-
postas apresentadas, as articula-
ções e composições de interesses,
tudo faz com que as Audiências
sejam uma fonte viva de informa-
ções para a apreensão das reali-
dades regionais, ao mesmo tempo
em que constituem um estimu-
lante exercício de cidadania.

Entidades de naturezas diver-
sas, como prefeituras, câmaras

de vereadores, associações de mu-
nicípios, partidos políticos, sindi-
catos, órgãos públicos, escolas, ins-
tituições beneficentes, associações
comunitárias, se envolvem inten-
samente para mostrar aos repre-
sentantes dos Poderes estaduais
o que consideram essencial para o
desenvolvimento socioeconômico
e cultural de sua região.

As Audiências Públicas, no mo-
delo em que se encontram hoje,
resultam de um processo contí-
nuo de modificações e de aperfei-
çoamentos, iniciado em 1993. Na-
quele ano, a Assembléia
Legislativa de Minas tomou para
si o desafio de dar forma concreta
ao que estava definido de manei-
ra sucinta no texto constitucio-
nal, assumindo todas as tarefas e
ônus necessários à implemen-
tação do projeto.

O formato adotado então para
as Audiências foi o de reuniões
em cidades-pólo de cada regi:
abertas à comunidade, com dur
ção de um dia, discussão e apr
sentação de propostas por quti
quer cidadão ou entidade pre-
sente.

Toda a preparação dos encon-
tros, a coordenação dos trabalhos.
a sistematização e o encaminha-
mento das demandas estavam a
cargo da Assembléia Legislativa.
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com apoio das prefeituras na di-
vulgação do evento e na cessão de
auditórios para sua realização.

Os Deputados presentes atua-
vam tanto na coordenação da
Audiência quanto no papel de co-
lher subsídios, ouvir, dialogar,
sentir de perto as necessidades
da população. Passavam a ter,
nessas ocasiões, a oportunidade
de conhecer, de forma mais am-
pla, as realidades regionais do
Estado.

A adesão popular e o grau de
envolvimento na justificação das
reivindicações já mostravam, nos
primeiros encontros, o acerto da
iniciativa. Ela vinha atender a
uma clara vontade coletiva de fa-
zer, valer, nos planos governamen-
tais, os anseios brotados no inte-
rior de cada comunidade, de cada
região.

Nas reuniões realizadas na-
quela ocasião, nas macrorregiões
do Estado, foram apresentadas
mais de duas mil proposições, le-
vadas pela Assembléia, de forma
ainda embrionária, para análise
do Poder Executivo e das Comis-
sões Temáticas desta Casa, com o
objetivo de serem incorporadas
ao planejamento do governo e a
ações legislativas.

Contudo, esse objetivo, princi-
palmente no que se refere ao apro-
veitamento das propostas no or-
çamento, foi prejudicado pela for-
ma com que elas foram apresen-
tadas - em bloco, sem definição
de prioridades. A esse problema
somavam-se outros, relacionados
tanto ao funcionamento das reu-
niões quanto ao encaminhamen-
to das demandas.

Mas o primeiro passo estava
dado. O interesse despertado en-
tre as comunidades indicava que
a experiência deveria prosseguir.

A partir de observações pró-
prias e de sugestões dos partici-
pantes, a Assembléia reformulou

a sistemática das Audiências em
94, introduzindo mecanismos que
permitissem maior envolvimento
da população, priorização das rei-
vindicações e melhor aproveita-
mento destas pelos poderes pú-
blicos estaduais.

O novo modelo dos encontros
definia sua realização em dois dias,
para oferecer mais tempo ao deba-
te e à seleção das propostas. Estas
deveriam agora ser apresentadas e
defendidas por representantes de
entidades legalmente constituídas,
vinculadas aos poderes públicos ou
à sociedade civil. Essa fórmula de
representação visava facilitar a dis-
cussão prévia das demandas, no
âmbito das entidades, e o encami-
nhamento das mesmas nas Audi-
ências.

Outra novidade foi o estabele-
cimento de uma relação de pro-
postas prioritárias, que traduzis-
sem as necessidades maiores de
cada região e que teriam prima-
zia na análise posterior pelos ór-
gãos públicos. Essas, em número
de 15, passaram a ser definidas
pelo voto dos participantes inscri-
tos, depois de intenso processo de
articulações e de defesa em ple-
nário.

Criou-se também uma lista de
proposições dos Prefeitos e das
Associações Microrregionais de
Municípios, com o objetivo de con-
templar localidades que, em de-
corrência da dificuldade de se fa-
zerem representar, ficavam em
desvantagem em comparação com
a cidade-sede do encontro.

Constituiu-se ainda a Comis-
são Regional de Representação,
composta de dez membros e eleita
pelos participantes, para acom-
panhar os desdobramentos das
reivindicações.

As Audiências Públicas de 94
passaram a contar também com a
presença do Poder Executivo Es-
tadual, por meio das Secretarias

de Planejamento e Coordenação
Geral e de Assuntos Municipais,
encarregadas de fazer exposições,
de cunho didático, no início das
reuniões, sobre políticas públicas
e realidades regionais.

Resultaram dos encontros da-
quele ano 8.281 sugestões, das
quais 168 foram escolhidas como
prioritárias, com vistas a uma
atenção maior na elaboração do
orçamento do Estado para o exer-
cício seguinte. Fizeram-se presen-
tes 2.345 entidades.

As Audiências de 95 ganha-
ram novas mudanças, estabele-
cidas por emenda à Constituição
do Estado, para se tornarem mais
abrangentes, em termos de
envolvimento das comunidades,
e adquirirem maior consistência
institucional.

Pelo dispositivo, o Tribunal de
Contas e os Poderes Executivo e
Judiciário também passariam a
participar dos encontros realiza-
dos pela Assembléia. Foi uma
decisão importante para se pen-
sar de forma integrada o planeja-
mento de um Estado vasto e di-
verso como Minas Gerais.

A outra modificação determi-
nada pela emenda constitucional
foi a realização de Audiências
Públicas Municipais, preparató-
rias para as reuniões de âmbito
regional. Os resultados desses en-
contros, promovidos pelos pode-
res públicos locais, deveriam ser
encaminhados à Assembléia
Legislativa, para serem sistema-
tizados em documento único e
apresentados na Audiência Re-
gional.

Esse encaminhamento, em
tempo hábil, valeria como requi-
sito para a participação do muni-
cípio no encontro regional e como
inscrição prévia para o mesmo. A
inobservância desse procedimen-
to implicaria a perda do direito de
participação.
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"Estamos diante de
uma nova
concepção de
planejamento,
fundada na
responsabilidade
coletiva, na
parceria com a
sociedade e no
efetivo exercício da
cidadania"

O novo regulamento determi-
nava que cada município esco-
lhesse, em sua Audiência, cinco
propostas a serem levadas ao en-
contro regional. E que elegesse
uma comissão para participar do
mesmo, composta de representan-
tes dos poderes públicos e da so-
ciedade civil.

Da Audiência Regional sairiam
priorizadas dez propostas (e não
15, como no ano anterior, em razão
da dificuldade de atendimento das
mesmas) e uma relação à parte
contendo uma proposição de cada
Associação Microrregional de Mu-
nicípios. As Comissões Regionais
de Representação passaram a ser
constituídas de cinco membros, e
não mais de dez, como no ano ante-
rior.

Um balanço do projeto, depois
das Audiências de 95, revelou sig-
nificativos avanços e a perma-
nência de alguns desafios.

O primeiro dado positivo foi o
elevado índice de adesão dos mu-
nicípios: nada menos que 589, ou
78% do total do Estado, haviam
participado do processo. Ainda na
esfera municipal, o levantamento
preliminar das necessidades lo-

cais, numa espécie de triagem das
reivindicações, permitiu que na
Audiência Regional se caminhas-
se para a apresentação de propos-
tas mais abrangentes, mais con-
dizentes com a política de plane-
jamento do Estado.

Em decorrência da limitação
de cinco reivindicações por muni-
cípio, o número global de propos-
tas foi reduzido de 8.281 em 94
para 3.082 em 95. Pelo mesmo
motivo, houve diminuição das
proposições priorizadas, de 168
para 122, o que trouxe a possibili-
dade de serem analisadas numa
perspectiva mais próxima da rea-
lidade econômica do Estado.

Pelo lado da união dos Poderes
na promoção das Audiências Pú-
blicas, ressalte-se a melhoria das
condições para sua realização,
assim como os avanços no enca-
minhamento das propostas
priorizadas. Nesse sentido, a par-
ceria entre a Assembléia
Legislativa e o Executivo, através
da Secretaria do Planejamento e
Coordenação Geral,já deu impor-
tantes resultados.

Um deles foi o processo de vo-
tação das emendas à proposta or-

çamentária para este ano. Como
fruto das análises e discussões
sobre a inclusão de proposições
das Audiências no orçamento, en-
volvendo os Deputados, o Execu-
tivo e as Comissões Regionais de
Representação, foram apresenta-
das e aprovadas na Assembléia
41 emendas ao projeto expres-
sando reivindicações dos encon-
tros que não haviam sido nele
contempladas.

A grande novidade do episódio
não foi somente o número de
emendas, mas a forma em que foi
decidida sua incorporação. Em
primeiro lugar, elas foram defini-
das dentro de um amplo entendi-
mento, suprapartidário, seguin-
do prioritariamente o critério de
beneficiar as regiões que haviam
sido menos favorecidas na pro-
posta orçamentária original. Em
segundo lugar, esse entendimen-
to provocou uma significativa re

-dução no número global de emen-
das ao orçamento, traduzindo uma
preocupação de planejar de modo
mais realístico.

A parceria entre o Legislativo
e o Executivo resultou também
na elaboração e divulgação de um
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relatório, mostrando a situação,
com referência ao orçamento do
Estado, de todas as 122 propos-
tas priorizadas nos encontros re-
alizados em 95 e daquelas enca-
minhadas pelas Associações
Microrregionais de Municípios.

No relatório, as proposições
estão apresentadas de três for-
mas: incorporação direta ao orça-
mento, com indicação de conteú-
do, local de execução e destinação
de recursos; incorporação indire-
ta  ao orçamento, através de pro-
gramas e projetos governamen-
tais em andamento; e não-incor-
poração ao orçamento, por motivo
de incompatibilidade (decorren-
te, por exemplo, de sua natureza
não orçamentária), podendo ser
objeto de outro tipo de ação
legislativa.

Pensando em formas de
incrementar as atividades vincu-
ladas aos desdobramentos das Au-
diências Públicas, a Assembléia
programou novas reuniões com
as Comissões Regionais de Re-
presentação, colocando em pauta
a estratégia de acompanhamento
das proposições incluídas no or-
çamento de 96 e das que poderão
ser incorporadas à proposta orça-
mentária para 97.

Com o Executivo, através da
Secretaria de Planejamento, está
articulando um intercâmbio en-
tre os dois Poderes para acompa-
nhamento, pelo Legislativo, de
todos os desdobramentos referen-
tes às propostas tiradas dos en-
contros regionais de 95.

Novas mudanças, certamente,
marcarão as próximas Audiên-
cias Públicas Regionais. A pri-
meira delas já está definida: a
realização dos encontros de dois
em dois anos, e não mais a cada
exercício, como vinha ocorrendo.
Esse intervalo maior tornou-se
necessário diante do grande nú-
mero de reivindicações em análi-

se e da dificuldade de viabilizá-
las em curto espaço de tempo.

As outras sairão das pondera-
ções de todas as partes envolvi-
das, destacando-se entre estas os
Deputados, órgãos do Executivo e
os participantes dos encontros.
Não temos dúvidas de que tam-
bém deste fórum - pelas persona-
lidades e instituições presentes e
pelas experiências aqui relatadas
- extrairemos valiosas contribui-
ções para o projeto.

Será usado ainda como supor-
te para as modificações em estu-
do o relatório da pesquisa feita
pela Assembléia, através de ques-
tionário, no decorrer dos encon-
tros de 95, visando colher subsí-
dios para o seu aprimoramento.

A propósito, um dado desse
relatório é estimulante para um
amplo comprometimento dos po-
deres públicos com a experiência:
69% dos entrevistados confiam
em que as Audiências podem con-
tribuir para a solução dos proble-
mas regionais.

Uma outra pesquisa, da Vox
Populi, realizada este ano em todo
o Estado, também aponta uma
resposta positiva da população a
respeito do projeto. Constatou-se
o reconhecimento de que ele con-
tribui substancialmente para au-
mentar o nível de organização da
sociedade, a consciência sobre o
interesse coletivo, a apresenta-
ção de reivindicações ao governo e
a implementação de ações corres-
pondentes.

Oitenta e dois por cento dos en-
trevistados aprovaram a realização
das Audiências, somando-se as opi-
niões incluídas nos conceitos "óti-
mo", "bom" e "regular positivo". As
razões mais citadas nesse item fo-
ram as de que os encontros repre-
sentam "uma oportunidade para a
comunidade mostrar suas necessi-
dades" e "uma forma democrática
de discutir o orçamento do Estado".

O projeto, sabemos, está em
construção e enfrenta dificulda-
des, principalmente quanto à exe-
cução das propostas, etapa mais
pertinente ao Poder Executivo,
no qual está centrada a compe-
tência para a execução orçamen-
tária.

Contudo, os frutos colhidos até
agora já seriam suficientes para
justificá-lo. Além dos resultados
que mencionamos, poderíamos
citar vários outros. Entre eles, a
ampliação dos canais de comuni-
cação entre as comunidades e os
poderes instituídos, na identifi-
cação de demandas e pleitos re-
gionais, e a crescente mobilização
da sociedade em torno de seus
interesses.

Outro efeito benéfico das Au-
diências, principalmente após a
versão do ano passado, é que vá-
rios municípios passaram a utili-
zar os resultados dos encontros
locais em sua própria adminis-
tração, absorvendo as proposições
que poderiam ser atendidas no
âmbito das prefeituras.

Ressalte-se ainda, como conse-
qüência do projeto, o esforço da
Assembléia Legislativa para bus-
car novos instrumentos de acom-
panhamento das políticas públi-
cas, tarefa extremamente neces-
sária mas ainda incipiente no
País, em qualquer esfera admi-
nistrativa.

Gostaria de encerrar esta ex-
posição sintetizando o significado
das Audiências Públicas Regio-
nais. Estamos diante de uma nova
concepção de planejamento - e,
conseqüentemente, de desenvol-
vimento -, fundada na responsa-
bilidade coletiva, na parceria com
a sociedade e no efetivo exercício
da cidadania. Como convém, ali-
ás, a um Estado e a um País que
durante tantos anos lutaram pelo
restabelecimento dos princípios
democráticos.
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